
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.697 - MG 
(2018/0340408-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LORENA MALUF DE PAULA 
ADVOGADOS : ALINE DE OLIVEIRA MENDES  - MG103655 
   TIAGO ALMEIDA DE OLIVEIRA  - MG131659 
   MARIA JOSE DE ALMEIDA  - MG094231N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALMIR PEIXOTO COSTA E OUTRO(S) - MG091693N

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CANDIDATA 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. 
CARGO DE PROFESSOR. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
PRETERIÇÃO NÃO COMPROVADA DOCUMENTALMENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral (RE 837.311/PI, 
Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 15/12/2015), e, na mesma esteira, 
o Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento segundo o qual "o 
direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público 
exsurge nas seguintes hipóteses: 1 – Quando a aprovação ocorrer dentro 
do número de vagas dentro do edital; 2 – Quando houver preterição na 
nomeação por não observância da ordem de classificação; 3 – Quando 
surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do 
certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária 
e imotivada por parte da administração nos termos acima".
2. No aludido julgado, a Suprema Corte posicionou-se no sentido de que 
"a Administração Pública possui discricionariedade para, observadas as 
normas constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier 
para o interesse da coletividade, como, verbi gratia, ocorre quando, em 
função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos 
em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de 
restar caracterizado que não mais serão necessários".
3. A contratação temporária para atender à necessidade transitória de 
excepcional interesse público, consoante o art. 37, IX, da Constituição da 
República, não tem o condão, por si só, de comprovar a preterição dos 
candidatos regularmente aprovados e a existência de cargos efetivos 
vagos.
4. No caso, não há direito líquido e certo a ser amparado, porquanto a 
impetrante não comprovou existir cargo efetivo vago na região em que foi 
aprovada em quantidade que lhe beneficie, tampouco que as contratações 
precárias fossem, de fato, irregulares e em número suficiente para 
alcançar sua colocação no concurso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento: 1907734 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.697 - MG 
(2018/0340408-3)

  

AGRAVANTE : LORENA MALUF DE PAULA 
ADVOGADOS : ALINE DE OLIVEIRA MENDES  - MG103655 
   TIAGO ALMEIDA DE OLIVEIRA  - MG131659 
   MARIA JOSE DE ALMEIDA  - MG094231N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALMIR PEIXOTO COSTA E OUTRO(S) - MG091693N

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Lorena Maluf de Paula contra decisão que negou provimento ao recurso 

em mandado de segurança.

A recorrente sustenta que todas as contratações demonstradas ocorreram 

para os contratados ocuparem cargos efetivos (permanentes) que estão vagos, ou seja, 

os cargos, apesar de serem para provimento efetivo, não estão sendo ocupados por 

servidores efetivos, mas, sim, por contratados.

Cita precedentes desta Corte de Justiça que deram provimento a recursos 

idênticos ao presente. 

Busca a reforma da decisão agravada, a fim de que seja dado provimento 

ao recurso em mandado de segurança.

Foi apresentada impugnação às e-STJ, fls. 923-929.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.697 - MG 
(2018/0340408-3)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não assiste razão à 

agravante.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 837.311/PI, da relatoria do 

Ministro Luiz Fux, sob o rito da repercussão geral, firmou a seguinte orientação (Tema 

784):

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora 
das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. 
Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em 
concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: 

I – Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro 
do edital; 
II – Quando houver preterição na nomeação por não observância da 
ordem de classificação; 
III – Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso 
durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de 
candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 
administração nos termos acima.

No aludido julgado, a Suprema Corte posicionou-se no sentido de que "a 

Administração Pública possui discricionariedade para, observadas as normas 

constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier para o interesse da 

coletividade, como, verbi gratia, ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os 

cargos vagos só possam ser providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam 

extintos, na hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários".

A propósito, recentes julgados proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça 

sobre a matéria:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL. ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS, SURGIDAS 
DURANTE A VALIDADE DO CONCURSO. MERA EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada na vigência do 
CPC/73, que, por sua vez, julgara Recurso Ordinário, interposto contra 
acórdão também publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora 
recorrente, ao fundamento de que fora aprovado em concurso público 
para o cargo de Oficial de Justiça, alcançando a 18ª posição (cadastro 
reserva) para a Comarca de Vilhena/RO, e que teria sido preterido em sua 
nomeação, pois houve a criação de cargos, durante o prazo de validade 
do concurso, omitindo-se a Administração em nomeá-lo.
III. Na esteira do que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em 
regime de repercussão geral, "o direito subjetivo à nomeação do candidato 
aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: 1 - 
Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; 
2 - Quando houver preterição na nomeação por não observância da 
ordem de classificação; 3 - Quando surgirem novas vagas, ou for aberto 
novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a 
preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 
administração nos termos acima". Ou seja, "o surgimento de novas vagas 
ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do 
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação 
do aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada 
de forma cabal pelo candidato" (STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, TRIBUNAL PLENO, DJe de 15/12/2015). No aludido julgado, em 
regime de repercussão geral, firmou o STF o entendimento de que "a 
Administração Pública possui discricionariedade para, observadas as 
normas constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier 
para o interesse da coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em 
função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser 
providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na 
hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários".
IV. No caso, o impetrante foi classificado em 18º lugar, no concurso 
público para o cargo de Oficial de Justiça da Comarca de Vilhena/RO 
(cadastro reserva), cujo Edital previa três vagas, para a aludida Comarca, 
e as que viessem a surgir, no prazo de validade do certame, tendo sido 
providas, por concursados, as três vagas previstas no instrumento 
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editalício. Na hipótese dos autos, tanto as informações, quanto a 
documentação colacionada pela Administração, são suficientes para 
demonstrar a ausência de dotação orçamentária para a realização de 
nomeações. Sendo assim, cumpria ao interessado demonstrar 
cabalmente, como indicado no RE 837.311/PI, que havia - além da 
previsão legal de novas vagas e do interesse da Administração em 
provê-las - dotação orçamentária para tanto, sob pena de denegação da 
ordem.
V. Ao contrário do que pretende fazer crer o ora recorrente, por qualquer 
ângulo que se observe a questão, falta-lhe, no caso, a imprescindível 
comprovação do direito líquido e certo. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes desta Corte: RMS 50.909/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2016; AgRg no RMS 
41.955/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
06/10/2016; AgRg no RMS 39.435/RO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2015; RMS 37.700/RO, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/04/2013.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 37.695/RO, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Aislan 
Pereira contra ato do Secretário de Administração do Estado da Bahia e 
do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado da Bahia, pleiteando o 
direito de matricular-se no Curso de Formação para Soldado da Polícia 
Militar, SAEB/01/2008. Entende o impetrante fazer jus à nomeação, 
porquanto o chamamento e posterior exclusão de candidatos habilitados 
em cadastro de reserva vincula a Administração ao preenchimento 
obrigatório das vagas abertas dentro da validade do concurso.
2. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia extinguiu o processo ante a 
ausência de direito líquido e certo do impetrante, sob os seguintes 
fundamentos: "o Impetrante não é possuidor do direito subjetivo apontado. 
Seja porque não houve preterição na ordem classificatória de convocação; 
seja porque o número de vagas oferecidas no Edital SAEB/01/2009 foi 
preenchido por candidatos que obtiveram notas melhores do que o 
Impetrante e, de igual forma, as vagas criadas (número 226) e de que 
tratam o Edital 002-CG/2011 atinentes à convocação dos candidatos do 
quadro de reserva; seja porque o resultado que eliminou os candidatos, 
declarando-os 'inaptos', tem caráter provisório; seja porque, finalmente, a 
vigência do concurso SAEB/01/2008, com prazo de validade para 12 
meses, cuja homologação deu-se em julho de 2009, doc. de fls. 59 e ss, e 
cuja prorrogação, por mais um ano, operada por meio da Portaria/PM 398 
de 16.07.2010, teve o termo final em 23.07.2011, vê-se, portanto, que o 
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pedido formulado pelo Impetrante de convocá-lo, datado de 16.11.2011, 
não tem guarida porque fora do prazo de vigência do concurso."
3. O prazo decadencial para se impetrar Mandado de Segurança contra 
ausência de nomeação de candidato aprovado em concurso público é a 
data de expiração da validade do certame. Precedentes: AgRg no REsp 
1.414.110/DF, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1º/9/2015; AgRg no REsp 1.357.029/BA, Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/5/2014.
4. Na hipótese dos autos, o prazo de validade do certame encerrou-se em 
23/7/2011, sendo o writ impetrado em 16/11/2011, não havendo, portanto, 
que se falar em decadência.
5. Extrai-se dos autos que o recorrente participou do Concurso Público 
para Seleção de Candidatos ao Curso de Formação de Soldado da Polícia 
Militar do Estado da Bahia - Edital SAEB/01/2008, tendo sido classificado 
na 629ª colocação, posição muito além do número de vagas previstas no 
Edital SAEB/01/2008 para a Região 02 - Juazeiro (270 vagas, fl. 37, 
e-STJ) e das 226 novas vagas apontadas no Edital 002-CG/2011 (fl. 160, 
e-STJ).
6. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da 
repercussão geral (RE n. 837.311/PI), firmou o entendimento de que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora 
das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. 
(RE 837311/PI, Relator Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 
09/12/2015, Repercussão Geral, DJe de 18.4.2016, grifei).
7. O pleito do ora recorrente somente poderia ser acolhido se fossem 
demonstradas cumulativamente, durante a validade do concurso em que 
obteve aprovação (embora não classificado dentro do número de vagas), 
a existência de vaga a ser preenchida e a necessidade inequívoca da 
Administração Pública em preenchê-la, configurando preterição arbitrária 
e imotivada por parte da Administração não proceder a nomeação do 
impetrante.
8. In casu, não existe prova pré-constituída a indicar a existência de vaga 
dentro do prazo de validade do concurso e a preterição arbitrária e 
imotivada por parte da Administração, razão pela qual ausente o direito 
líquido e certo à nomeação.
9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 38.849/BA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 29/11/2016)

No caso, entretanto, o aresto estadual concluiu que a candidata não logrou 

comprovar, por meio de prova pré-constituída, a existência de preterição arbitrária e 
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imotivada de seu direito à nomeação.

Transcrevo, nesse toar, excerto do julgado (e-STJ, fls. 889-890):

Logo, aprovado dentro do número de vagas previsto no edital, o candidato 
deixa de ter mera expectativa de direito para adquirir direito subjetivo à 
nomeação para o cargo a que concorreu e foi habilitado.
Em contrapartida, o candidato classificado fora do número de vagas 
previsto no edital possui apenas expectativa de direito em relação à 
convocação, que dependerá da conveniência administrativa, a ser 
discricionariamente aplicada pelo ente público que, caso decida pela 
nomeação, deverá obedecer a ordem classificatória.
Verificando-se, pois, que a impetrantes não se classificou dentro do 
número de Superior Tribunal de Justiça 27 A vagas previstas pelo edital e 
que inexiste prova de que foi preteridas por de nomeações de outros 
candidatos de pior classificação, não há direito líquido e certo a ser 
amparado.
[...] Acrescento que a impetrante não demonstrou, de plano, que houve 
contratação precária (irregular) ao tempo da validade do concurso público 
para o exercício do cargo a que concorreu, nem em quais circunstâncias 
teria ocorrido a designação de servidores.
[...] Inexistindo prova de que a impetrante foi preterida por conta de 
nomeações de outros candidatos de pior classificação, não há direito 
líquido e certo a ser amparado.
Não há, portanto, demonstração de plano do direito líquido e certo 
invocado.
[...] DES. BELIZÁRIO DE LACERDA [...] No caso, muito embora a 
impetrante tenha comprovado que no mês de novembro de 2016 havia 
402 (quatrocentos e dois) cargos vagos ocupados por servidores 
contratados a título precário (doc. ordem 09), não há prova de quantos 
candidatos foram nomeados até aquele mês, não sendo possível aferir de 
forma cabal que o número de cargos vagos irregularmente ocupados era 
suficiente para alcançar sua posição na lista de classificação.
Seria necessário que a impetrante comprovasse que o candidato 
aprovado até a 243ª colocação havia sido nomeado antes de novembro 
de 2016, a fim de que restasse demonstrado que as 402 (quatrocentos e 
duas) vagas irregularmente ocupadas no referido mês atingiam sua 
posição de classificação no certame.
Ainda que na página 02 do documento de ordem 08 conste que no dia 28 
de janeiro de 2017 foram nomeados os candidatos aprovados entre a 248 
e a 449ª colocação, inexiste nos autos informação de quando se deu a 
nomeação imediatamente anterior.
Assim, à míngua de prova pré-constituída da alegada preterição, 
acompanho o eminente Relator para denegar a segurança.

Saliento que a contratação temporária para atender à necessidade 

transitória de excepcional interesse público, consoante o art. 37, IX, da Constituição da 
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República, não tem o condão, por si só, de comprovar a preterição dos candidatos 

regularmente aprovados e a existência de cargos efetivos vagos.

Isso porque, nesse regime especial de contratação, o agente exerce 

funções públicas como mero prestador de serviços, sem a ocupação de cargo ou 

emprego público na estrutura administrativa, constituindo vínculo precário, de prazo 

determinado, constitucionalmente estabelecido.

A esse respeito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO EM CADASTRO RESERVA. 
ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO, POR SURGIMENTO DE VAGAS E 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que, por sua vez, 
julgara Recurso Ordinário interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando a nomeação 
do impetrante, ora recorrente, para a vaga de Fiscal de Defesa 
Agropecuário Florestal - Engenheiro Agrônomo (ampla concorrência) - 
Polo Rondonópolis - Município de Campo Verde/MT, para o qual fora 
aprovado na 13ª (décima terceira) posição, figurando no cadastro reserva.
III. Consoante restou decidido pelo STF - no julgamento, sob o regime de 
repercussão geral, do RE 873.311/PI (TRIBUNAL PLENO, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, DJe de 15/04/2016) -, como regra, o candidato aprovado em 
concurso público, como excedente ao número de vagas ofertadas 
inicialmente ("cadastro de reserva"), não tem o direito público subjetivo à 
nomeação, salvo na hipótese de surgirem novas vagas, ou for aberto novo 
concurso, durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição, 
de forma arbitrária e imotivada, pela Administração, cumprindo ao 
interessado, portanto, o dever de comprovar, de forma cabal, esses 
elementos. No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 47.879/PI, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2017; AgInt nos EDcl 
no RMS 52.003/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017.
IV. O Supremo Tribunal Federal (ADI 3.721/CE, TRIBUNAL PLENO, Rel. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 12/08/2016) entende válida a 
contratação temporária, quando tiver por finalidade evitar a interrupção da 
prestação do serviço, isso sem significar vacância ou a existência de 
cargos vagos. Assim, a contratação temporária de terceiros não constitui, 
pura e simplesmente, ato ilegal - nem é indicativo da existência de cargo 
vago, para o qual há candidatos aprovados em cadastro reserva -, 
devendo ser comprovada, pelo candidato, a ilegalidade da contratação ou 
a existência de cargos vagos. A propósito, ainda: STJ, AgInt no RMS 
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52.353/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/02/2017; RMS 51.721/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2016.
V. No caso, o candidato obteve a 13ª colocação no certame, para o cargo 
para o qual concorreu, enquanto o Edital havia oferecido 2 (duas) vagas, 
não havendo, nos autos, elementos suficientes para demonstrar, seja o 
surgimento de novas vagas, alcançando sua classificação, seja a 
preterição do direito do agravante de ser nomeado, por contratação 
irregular de servidores temporários, para o mesmo cargo em que 
aprovado. Ausência de comprovação de direito líquido e certo.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 49.856/MT, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 25/8/2017)

Na situação em apreço, não há direito líquido e certo a ser amparado, 

porquanto a impetrante não comprovou existir cargo efetivo vago na região em que foi 

aprovada em quantidade que lhe beneficie, tampouco que as contratações precárias 

fossem, de fato, irregulares e em número suficiente para alcançar sua colocação no 

concurso, ao contrário do que ocorrera nos precedentes citados pela ora agravante.

O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, ao denegar a segurança, por 

ausência da comprovação do suscitado direito líquido e certo, dirimiu a lide de maneira 

adequada, razão pela qual merece ser mantido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Número Registro: 2018/0340408-3 RMS 59.697 / MG

Números Origem:  01368088220178130000  10000170136808000  10000170136808001

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LORENA MALUF DE PAULA 
ADVOGADOS : ALINE DE OLIVEIRA MENDES  - MG103655 

 TIAGO ALMEIDA DE OLIVEIRA  - MG131659 
 MARIA JOSE DE ALMEIDA  - MG094231N

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALMIR PEIXOTO COSTA E OUTRO(S) - MG091693N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LORENA MALUF DE PAULA 
ADVOGADOS : ALINE DE OLIVEIRA MENDES  - MG103655 

 TIAGO ALMEIDA DE OLIVEIRA  - MG131659 
 MARIA JOSE DE ALMEIDA  - MG094231N

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALMIR PEIXOTO COSTA E OUTRO(S) - MG091693N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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